
DECRETO Nº 45.577, DE 06 DE MARÇO DE 2024

Abre crédito suplementar no valor de R$ 91.999.678,00 (noventa e um milhões,

novecentos e noventa e nove mil, seiscentos e setenta e oito reais), para reforço de

dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere

o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo

5º, III, “a”, da Lei nº 7.377, de 29 de dezembro de 2023, e com o artigo 41, I, das

Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de

1964, e o que consta dos Processos 00054-00006963/2024-11, 00054-00006967/2024-

91, 04035-00000895/2024-01, 00400-00011651/2022-63, 04011-00000021/2024-23,

04026-00000399/2024-59, 00070-00000032/2024-30 e 00400-00000876/2024-56,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor

de R$ 91.999.678,00 (noventa e um milhões, novecentos e noventa e nove mil,

seiscentos e setenta e oito reais), para atender às programações orçamentárias

indicadas nos Anexos I e II.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43,

§ 1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro das fontes de

recursos: 317 - alienação de bens móveis, 320 - diretamente arrecadados, 321 -

aplicações financeiras vinculadas, 332- convênios outros órgãos - exercícios anteriores,

371 - recursos próprios dos fundos, 382 - transferência do Fundo Penitenciário Nacional,

390 - contrapartida de convênio - Tesouro, 832 - convênios com a União - emendas

individuais - EPI.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de março de 2024

135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FINANÇAS
SUBSECRETARIA DE CONTABILIDADE

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 05 DE MARÇO DE 2024

Altera a Portaria nº 135, de 26 de julho de 2016, que trata da Classificação Econômica da
Despesa. Tabelas para Classificação das Despesas quanto a sua natureza.
O SUBSECRETÁRIO DE CONTABILIDADE, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FINANÇAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das competências previstas nos incisos I e II do Art. 285 do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Economia do DF, aprovado pela Portaria/SEEC n.º 140, de
17 de maio de 2021, combinado com o disposto no Art. 1º da Portaria/SEF n.º 16, de 17 de
janeiro de 2014, e no Art. 2º da Portaria/SEF n.º 135, de 26 de julho de 2016;
CONSIDERANDO a necessidade de promover a uniformização dos procedimentos de
execução orçamentária no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, para viabilizar a consolidação das Contas Públicas Nacionais, em obediência ao
disposto no Art. 51 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal);
CONSIDERANDO a competência atribuída ao titular da Subsecretaria de Contabilidade, na
forma prevista no Art. 2º Portaria/SEF nº 135/2016, para promover alterações, em nível de
subelemento de despesa, na codificação constante do Anexo Único da citada Portaria;
CONSIDERANDO a necessidade de promover adequações no Anexo Único da Portaria/SEF
nº 135/2016, no que se refere à criação e a definição de conceitos de subelementos de despesa,
com o objetivo de melhor classificar as despesas executadas no âmbito do Governo do Distrito
Federal, resolve,
Art. 1º Incluir na alínea D – ELEMENTOS DE DESPESA, constante no Inciso I - DA
ESTRUTURA, inserido do Anexo Único da Portaria nº 135, de 26 de julho de 2016, o
subelemento de despesa, vinculado ao elemento de despesa, a seguir especificado:
I - Incluir no ELEMENTO DE DESPESA 27. o seguinte subelemento:
“ 01. Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares"
Art. 2º Incluir na alínea D – ELEMENTO DE DESPESA, constante no Inciso II - DOS
CONCEITOS E ESPECIFICAÇÕES, inserido no Anexo Único da Portaria nº 135, de 26 de
julho de 2016 a descrição do seguinte subelemento de despesa vinculado ao elemento de
despesa, a seguir especificado:
I - Incluir no ELEMENTO DE DESPESA 27. a descrição do seguinte subelemento:
“01. Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares
Registra o valor das despesas com encargos pela honra de avais, garantias, seguros e
similares.”
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

HELVIO FERREIRA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

DE PROCESSOS ESPECIAIS
NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS

 
DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 07, DE 04 DE MARÇO DE 2024

Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE TRIBUTOS INDIRETOS, DA
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 129, de 30/06/2022, bem
como O.S. COTRI nº 13, de 05 de julho de 2022 e O.S. GEESP Nº 02, de 28 de fevereiro de
2023, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais,
e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do Caderno I do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de
22/12/1997; e no Convênio ICMS nº 38/2012, decide: INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s)
descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, o pedido de isenção do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para o veículo relacionado, na seguinte
ordem: PROCESSO/WEB; INTERESSADO; CPF: 20240214-35063, Deise Soares Carrijo
Birnbaum, ***.018.841-**, 20240218-37378, Rafael Mendes Dani, ***.176.931-**, 20240219-
37794, Judson Martins Santana, ***.460.501-**, 20240219-38373, Layle Diane De Souza
Santos, ***.177.751-**, 20240222-41357, Ivanildo Da Costa Moreira Junior, ***.885.584-**,
20240223-41752, Antonio Henrique Pereira, ***.930.256-**, 20240228-45062, Cláudio
Rogério De Oliveira Rosário, ***.836.378-**, 20240228-45208, Idenildes Toledo Da Silva,
***.955.961-**, 20240228-45213, José Martins De Araújo, ***.198.451-**, 20240301-46172,
Bruno Otavio Pereira Alves, ***.978.061-**, 20240301-46433, Raimundo José De Castro,
***.010.301-**, P20240208-1464, Hermógenes Idemar Acosta, ***.366.791-**. O(s)
interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente
decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF,
conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

BRUNO ABRAHÃO NICOLETTI
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